
MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 13/2005 QUE “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO”

Senhores Vereadores:


O presente projeto tem por objetivo assistir as crianças, adolecentes e até mesmo adultos matriculados nas creches municipais e nas escolas de Educação Infantil e Ensino Fundamental da rede municipal de ensino, escolas estas municipais ou municipalizadas, no que diz respeito a acompanhamento e tratamento psicológico aos casos em que tal amparo se faça necessário. 


É sabido que o rendimento escolar está direta e intimamente ligado às condições sociais e  econômicas do aluno, que muitas vezes apresenta defasagem nesse rendimento em decorrência de situações ou até mesmo problemas que cunho psicológico que poderiam ser solucionados com a orientação do profissional da área.


Assim, com a institução desse Programa e o deslocamento dos profissionais de Psicologia até as creches e estabelecimentos de ensino, o Município estaria cumprindo seu papel no que diz respeito à melhoria da qualidade de vida do cidadão em idade escolar e ainda das crianças assistidas pelas creches municipais.


Concito os Nobres Edis a aprovarem o presente projeto, por se tratar de medida das mais justas e até mesmo necessária.

SALA DAS SESSÕES, 02 de Março de 2005.

Ademir Ricardo

Vereador PPS

PROJETO DE LEI Nº 13/2005

EMENTA: “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A INSTITUIR O PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO PSICOLÓGICO DOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO”
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa de Acompanhamento Psicológico dos alunos das rede municipal de ensino.

Parágrafo único - O referido Programa será afeto a Secretaria Municipal Saúde, para atendimento de alunos de Creches Municipais, Educação Infantil e Ensino Fundamental, de escolas municipais e municipalizadas.

Art. 2º - O Acompanhamento será realizado por meio de profissionais da área de Piscologia, do quadro de servidores municipais, com o deslocamento dos mesmos até a creche ou escola.

Parágrafo único – Em não havendo profissionais suficientes para a implementação do Programa, deverá ocorrer a contratação dos mesmos, por meio de concurso público de provas e títulos a ser realizado pelo Poder Executivo.

Art. 3º - Instituído o Programa previsto no caput do artigo 1º, o mesmo será regulamentado pelo Poder Executivo por meio de Decreto, com a definição das políticas de atendimento, acompanhamento e tratamento.


Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão as expensas de dotação orçamentária própria, suplementadas se necessário. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 02 de Março de 2005.

Ademir Ricardo

Vereador - PPS








